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Depressão periférica e planalto. 
Potencial ecológico e utilização social da natureza

Roberto Verdum

Introdução

Na paisagem atual da Depressão Periférica e do Planalto do Rio Grande 
do Sul, observa-se que o potencial climático é capaz de permitir um climax 
para o desenvolvimento natural de florestas. No entanto, hoje, como nas ob-
servações realizadas no passado por alguns viajantes, visualiza-se uma paisa-
gem e uma dinâmica do meio que não-necessariamente correspondem à ação 
direta do clima. Isto já nos leva a interrogar sobre a possibilidade da existência 
de outros inibidores potenciais capazes de contribuir no desequilíbrio deste 
meio, assim como possíveis intervenções provocadas pela sucessão de socie-
dades humanas na história de ocupação desta paisagem.

As paisagens do setor de contato da depressão periférica com o planalto 
apresentam características originais que se manifestam em escalas variadas 
de observação. Do ponto de vista do observador pode tanto aproximar-se, 
aumentando assim, a escala e os detalhes, como distanciar-se e realizar recor-
tes relacionados aos grandes compartimentos da paisagem. Entre esses dois 
recortes, pode-se distinguir diversos componentes da paisagem tais como as 
condições do meio e as marcas da ocupação do território, que se expressam 
através das práticas agrícolas que diferenciam os grandes sistemas agrários 
desenvolvidos. Analisar as fases de ocupação do território nos permite avaliar 

Roberto Verdum é professor doutor no Departamento de Geografia, no PPG em Geografia do 
Instituto de Geociências e no PPG em Desenvolvimento Rural da Faculdade de Ciências Econô-
micas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
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a pressão que os modelos de exploração agrícola exercem sobre a paisagem. 
Atualmente observa-se nessa paisagem a degradação das terras, que nos leva 
tanto a avaliar os inibidores e as fragilidades do meio como ao exame da pres-
são agrícola dos modelos de exploração exercida sobre esse meio.

Assim, evidencia-se a importância de se poder avaliar essa pressão asso-
ciada às diferentes fases de ocupação do território. Pode-se buscar a existência 
de diferenciações das formas de pressão agrícola a partir da diversidade de 
processos históricos, identificando a persistência das heranças, nas práticas 
agrícolas, e examinando a intensificação dos processos produtivos das duas 
atividades agrícolas desenvolvidas na Depressão Periférica e no Planalto. As 
marcas desses processos produtivos, relacionados às práticas agrícolas, e as 
ações provocadas pelos fenômenos naturais, geram processos morfogenéticos 
que podem ser distinguidos na sua dinâmica, assim como nas suas interações 
e nas suas relações com as fragilidades do meio.

Enfim, o estudo continuado e acumulado pelo grupo do Departamento 
de Geografia, do Instituto de Geociências da UFRGS, que desenvolve pesqui-
sas sobre a arenização no sudoeste do Rio Grande do Sul, sinaliza caminhos 
a serem explorados em relação à gestão das propriedades rurais e às técnicas 
que visam diminuir esses processos que inviabilizam áreas de produção e pro-
vocam perdas do potencial ecológico dos ecossistemas campestres e florestais.

Os conjuntos das paisagens – terroirs do setor de estudo

As paisagens do setor de contato da Depressão Periférica com o Planal-
to, especificamente nos municípios de São Francisco de Assis e Manuel Via-
na, apresentam características originais que se manifestam em escalas varia-
das de observação. Os recortes possíveis na paisagem representam diferentes 
pontos de vista do observador que, ao se aproximar, aumentam a escala e os 
detalhamentos no nível da parcela, assim como ao se distanciar, o observador 
percebe os recortes relacionados aos grandes compartimentos da paisagem, 
diminuindo a escala de observação. Entre estes dois recortes pode-se distin-
guir o terroir, onde aparecem os diversos componentes da paisagem: as con-
dições do meio, as coberturas vegetais, os dispositivos mais ou menos perenes 
que marcam a ocupação do território e as marcas das práticas agrícolas que 
diferenciam os grandes sistemas agrários desenvolvidos (Deffontaines, 1998).

No setor específico deste estudo os dados estruturais do Planalto e da 
Depressão Periférica permitem distinguir uma distribuição espacial em di-
ferentes estratos, que são: o substrato, o manto de intemperismo, o solo e a 
cobertura vegetal. A distribuição de cada potencial (pedogeológico, morfo-
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lógico e florístico) que compõe a estrutura do meio é complexa. Esta distri-
buição não é o resultado de uma simples superposição dos potenciais, mas a 
análise das características e dos inibidores de cada componente da estrutura 
do meio (Verdum, 1997). Essa análise permite distinguir, no setor de estudo, 
três recortes na paisagem:

• terroir dos campos limpos do alto Planalto entrecortados pelos valões 
e pelos vales encaixados;

• terroir dos rebordos inclinados e florestados do planalto;
• terroir dos campos limpos da Depressão Periférica, de colinas (coxi-

lhas) e de morros testemunhos, entrecortados por valões e vales aluviais.
Vejamos então as características de cada terroir.

Os campos limpos do alto Planalto

O substrato basáltico é o mais representativo, sendo que os modelados 
desse platô correspondem às superfícies extensas e planas, mais ou menos 
preservadas e às superfícies de dissecação festonadas pelos cursos d’água. As 
superfícies extensas e planas correspondem às altitudes mais altas do setor de 
estudo, atingindo em torno de 420 m.

Os solos, originários do substrato basáltico, são do tipo latossolos, po-
dzólicos e cambissolos. Esses apresentam a vantagem de ter uma textura es-
sencialmente argilosa. Por outro lado, as análises efetuadas identificam dé-
ficits em fósforo (P) e potássio (K), uma toxicidade em alumínio (Al) e pH 
ácido (Cortazzi e outros, 1985 e Seplan, 1986).

A cobertura herbácea natural, relativamente protetora dos solos, é carac-
terística do terroir dos campos limpos do alto platô. Contudo, essa cobertura 
herbácea utilizada principalmente como pastagem é retalhada pela existência 
de parcelas com culturas e com pastagens artificiais.

Os rebordos inclinados e florestados do Planalto

Os rebordos inclinados e florestados do Planalto têm suas características 
determinadas pelos vales encaixados associados à drenagem que corta o platô. 
Os escarpamentos vigorosos caracterizam o modelado da drenagem sobre as 
rochas vulcânicas e sobre as camadas do grés (Formação Botucatu) intercalados.

Os litossolos e os cambissolos são os solos associados a este tipo de relevo 
fortemente inclinado. Estes últimos são os mais favoráveis a uma cobertura flo-
restal que os solos de outros terroirs, o que explica a importância relativa do es-
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paço florestal. Mesmo se esses solos não se prestam sempre à atividade agrícola 
pela sua configuração topográfica, observa-se que a substituição dos setores flo-
restados é devida, principalmente ao desenvolvimento de culturas nesse terroir. 
Assim, os rebordos do Planalto e os vales dissecados correspondem, atualmente 
a um mosaico de florestas e de parcelas agrícolas de tamanho reduzido.

Os campos limpos da Depressão Periférica

Os campos limpos da Depressão Periférica apresentam uma paisagem 
plana caracterizada pela presença de colinas suaves e de morros testemunhos 
(tabulares), entre valões e vales. O substrato arenítico é geologicamente o mais 
representativo, exceto no caso dos relevos tabulares que apresentam os topos 
preservados, tanto pelo basalto como pelo arenito silicificado.

Os materiais de origem dos solos, majoritariamente do arenito Botucatu, 
caracterizam o potencial pedológico como o mais pobre de todos os terroirs 
do setor estudado. Os solos apresentam uma textura arenosa e silte-arenosa de 
pH ácido, carências em fósforo (P) e em potássio (K) e um excesso em alumí-
nio (Al). O inibidor identificado no potencial pedológico, certamente afeta 
o desenvolvimento da cobertura herbácea dos campos limpos. Entrecortando 
as colinas suaves e os relevos tabulares, observa-se que sobre os vales úmidos o 
caráter favorável do potencial pedológico permite o desenvolvimento de uma 
vegetação composta de estratos arbustivo e arbóreo. Esta mesma característica 
favorável é observável pela vegetação que circunda os relevos tabulares. Em 
relação à valorização do território este espaço aberto dos campos limpos da De-
pressão Periférica permitiu, desde a muito tempo, as atividades agrícolas ligadas 
à exploração extensiva das pastagens e das culturas.

A partir da caracterização desses três terroirs, através do conjunto dos 
potenciais, torna-se importante cartografá-los, sendo assim, possível a determi-
nação dos espaços estruturalmente frágeis e a avaliação das ações das sociedades 
locais sobre esses terroirs. Nesse sentido, como exemplo de espacialização desses 
terroirs, individualizou-se a bacia hidrográfica do arroio Miracatu no setor de 
estudo (Verdum, 1997), onde definiu-se os três conjuntos de terroirs (Figura 
1). Essa individualização permite uma primeira aproximação no que se refere 
aos terroirs, à diversidade das atividades agrícolas ali desenvolvidas e àqueles que 
se mostram mais suscetíveis aos processos morfogenéticos.
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A diversidade das atividades econômicas
e sua relação com os terroirs

Analisar as fases de ocupação do território nos permite avaliar a pressão 
que os modelos de exploração agrícola exercem sobre a biomassa vegetal e o 
solo. As observações feitas atualmente sobre a degradação das terras neste setor 
de estudo nos levam não somente a avaliar os inibidores e as fragilidades do 
meio, mas também a examinar a pressão agrícola dos modelos de exploração 
agrícola exercida sobre esse meio. Para poder avaliar essa pressão, é necessário 
analisar as fases de ocupação do território e manipular os dados dos censos. 
Pode-se estabelecer uma diferenciação das formas de pressão agrícola a partir 
da diversidade de processos históricos, identificando a persistência das heranças 
nas práticas agrícolas e examinando a intensificação dos processos produtivos 
das duas atividades agrícolas desenvolvidas na Depressão Periférica e no Planal-
to: a criação de gado extensiva e a agricultura mecanizada especulativa, desen-
volvida sobre determinados terroirs.

A pesquisa sobre a repartição das diferentes formações vegetais do setor 
de estudo, entre São Francisco de Assis e Manuel Viana, permite distinguir 
três tipos: os campos limpos do alto planalto e das colinas suaves da Depressão 
Periférica; a mata galeria dos vales úmidos da depressão periférica e os remanes-
centes florestais dos vales e sobre as bordas, tanto do Planalto como dos relevos 
tabulares da Depressão Periférica.

Esta distinção das formações vegetais tornou possível sua caracterização se-
gundo os meios onde essas se desenvolvem e segundo a porcentagem da superfície 
coberta por cada uma dessas no setor de estudo. Nota-se que, mais de 70% do 
potencial dos solos (pedológico), associado às colinas suaves, é coberto pela ve-
getação herbácea dos campos limpos. Admitindo que as sociedades ali instaladas 
tenham agido sobre a cobertura vegetal, suas intervenções teriam sido realizadas 
de três formas principais: os desmatamentos, o superpastoreio e o sistema de cul-
tura escolhido, que não é sempre favorável à conservação dos solos.

Neste sentido, questões se colocam sobre a evolução dessa paisagem, prin-
cipalmente no que se refere aos campos limpos e a ocupação das sociedades hu-
manas. Os campos limpos foram originalmente uma paisagem herbácea ligada 
aos inibidores estruturais ou são o resultado da pressão agrícola das sociedades 
humanas sobre uma antiga paisagem florestal? Pode-se identificar as pressões 
agrícolas pelo estudo dos ciclos econômicos?

A partir das hipóteses sobre a origem dos campos limpos do Rio Grande 
do Sul, estes corresponderiam a uma formação herbácea dos estoques de vege-
tação do período geológico terciário (± 65 milhões anos até 1 milhão anos A.P.). 
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Entre o terciário e o quaternário (±1 milhão anos A.P. até os dias de hoje), essa 
vegetação aberta, submetida às mudanças paleoclimáticas, seguem fases alter-
nativas de expansão e retração. Essa vegetação caracteriza-se pela característica 
dominante de savanas e estepes.

Segundo Ab’Saber (1977) e Kern (1991), a vegetação aberta foi associada 
a uma paisagem do tipo estepe herbácea (tapete herbáceo xerofítico ou arbus-
tivo) pela existência de um clima mais seco e frio no continente sul-americano 
durante o fim do holoceno (± 15.000 até os dias atuais). Essa vegetação pode 
então progredir de um setor situado no norte ao noroeste da Argentina, conhe-
cida como estepe arbustiva de Monte, em direção às depressões centrais sul-
-americanas e ao setor centro-ocidental do Brasil, isto é incluindo as planícies 
do Rio Grande do Sul. Somente os vales úmidos dos cursos d’água na planície e 
das vertentes no planalto foram o espaço de desenvolvimento da mata. Mesmo 
se esta formulação é ainda considerada bastante hipotética, ela assinala a exis-
tência de uma paisagem originalmente herbácea, em plena evolução botânica. 
Neste caso, os campos limpos podem ser considerados como sendo uma forma-
ção vegetal legada do passado, que continua existindo, mas corresponde mal à 
dinâmica atual associada a um clímax florestal.

Destaca-se que a paisagem descrita anteriormente está longe de ser es-
tática. Sua dinâmica acontece em termos de séculos, em milhares ou milhões 
de anos. Durante o lento desenvolvimento da evolução natural dos campos 
limpos, as sociedades humanas foram se instalando nesta paisagem. Antes do 
século XIX, os conflitos e a indeterminação da fronteira política entre as coroas 
portuguesa e espanhola não permitiram a organização de um espaço agrícola 
no Rio Grande do Sul. Antes deste período, não se pode reconhecer um terri-
tório organizado a partir de uma base econômica que poderia representar uma 
identidade regional. No entanto, pode-se reconhecer a presença de um espaço 
não-delimitado e ainda muito próximo do estado natural.

Comunidades indígenas e exploração biológica dos campos limpos

Anteriormente à disputa territorial na ocupação colonial, pode-se afir-
mar que as comunidades indígenas praticavam nessas paisagens uma forma de 
exploração biológica das riquezas naturais, sobre um espaço bastante intenso. 
Segundo Costa (1988) esta exploração tinha uma característica particular, uma 
relação muito próxima com a natureza. As etnias ge (guaianas e charruas), situ-
ados no setor das florestas do centro e norte do atual Estado do Rio Grande do 
Sul, praticavam sobretudo uma agricultura de subsistência. A etnia chana (mi-
nuanos e charruas) que ocupava os campos limpos, praticava a caça e os cultivos 
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itinerantes associadas às queimadas. Mesmo que o número de documentos 
sobre esta forma de ocupação e exploração ainda é limitado, pode-se pensar que 
os índios modificaram pouco a paisagem original.

A tradição agropastoril e as missões jesuíticas sobre os campos limpos

As atividades agropastoris realmente começam a ser desenvolvidas pelas 
missões jesuíticas, instaladas sobre o território a partir do século XVII. O cen-
tro donde partiam as iniciativas dos jesuítas correspondia ao atual território do 
Paraguai. A partir deste núcleo, foram fundadas as missões na região delimitada 
pelos rios Paraná e Paraguai e, no oeste dos atuais Estados do Paraná e Rio 
Grande do Sul. Uma das estratégias territoriais da coroa espanhola consistia 
em favorecer a colonização agrícola pelos jesuítas, a fim de se apropriarem do 
espaço disputado com Portugal.

Segundo Valverde (1956) quando do apogeu desta organização em 1732, 
39.343 pessoas formavam 9.835 famílias vivendo neste território. As missões 
procuravam corresponder sua organização econômica aos hábitos comunitá-
rios indígenas, convertendo-os à agricultura sedentária sem adubação e à cria-
ção do gado. Algumas missões, melhor equipadas, já empregavam o arado, 
sendo cultivado sobretudo o milho, a batata, a mandioca, o algodão, o feijão 
e os legumes. O gado era criado livre sobre as pastagens nativas segundo dois 
sistemas: o das estâncias, onde o gado era solto nas pastagens nativas dos cam-
pos limpos, limitadas pelos acidentes do terreno (cursos d’água, florestas, etc.) 
e o das vacarias que não-necessariamente tratava-se de um sistema de criação, 
mas uma caça de animais selvagens. Durante a desestruturação das Missões 
Jesuíticas e dos índios a partir da primeira metade do século XVIII, os animais 
abandonados proliferaram no nordeste do atual Estado do Rio Grande do Sul 
de maneira anárquica. Os rebanhos em liberdade constituíram a base dos reba-
nhos dos campos limpos, recuperados e encaminhados ao sudoeste do Estado 
pelos proprietários portugueses.

Organização do espaço rural na Depressão Periférica e no Planalto

A base da organização atual do espaço rural do sudoeste do Rio Grande 
do Sul tem como referência o estabelecimento da fronteira política entre o Bra-
sil e o Uruguai, em 1828 e ratificada em 1851. A apropriação e a ocupação do 
território se apoiou sobre a distribuição de títulos de sesmarias, cuja superfície 
média era de 13.000ha. Segundo Pesavento (1977) é a partir desta primeira fase 
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da divisão fundiária do Rio Grande do Sul que a economia agrícola ultrapassa 
a fase da exploração exclusiva do rebanho. O latifúndio representa assim, a tra-
dição da criação do gado em propriedades extensas que exploram a vegetação 
herbácea para a criação de gado, ao mesmo tempo o elemento fundiário que 
sustenta a estrutura espacial da formação do Estado e a projeção da economia 
para o mercado nacional e internacional.

É durante a segunda metade do século XIX que a fazenda caracteriza a 
forma de uma unidade de exploração comercial mais rentável. É a demanda 
crescente pelos produtos do Rio Grande do Sul (o charque, o couro e o trigo) 
pelo mercado interno brasileiro que é a origem dessa evolução. Além disso, é a 
partir de 1870 quando inicia-se o cercamento dos campos pelos piquetes e pelas 
cercas que reforçam o estabelecimento das propriedades rurais.

Iniciando-se uma nova fase de ocupação do território gaúcho, representa-
da pela migração de alemães (1824...) e italianos (1875...), evidencia-se segun-
do Pesavento (1977), o início de uma economia de subsistência baseada sobre 
a policultura em regime de pequenas propriedades, compreendidas entre 24 e 
77 ha. Este elemento histórico induz a uma divisão concreta da organização do 
espaço agrário do Rio Grande do Sul. Segundo Pebayle (1974) e Costa (1988), 
esta divisão evidencia a existência de duas sociedades:

• uma sociedade de criadores, que desenvolvem suas atividades nos cam-
pos limpos, denominados de campanha e situados a oeste do Estado;

• uma sociedade de agricultores, que exerciam exclusivamente a agri-
cultura sobre um espaço originalmente florestal. Tem-se assim, um tipo de 
terroir declivoso, a “serra” ou a encosta. Este espaço chamado de colônia é 
ocupado pelos pequenos agricultores confinados nas vertentes declivosas no 
centro-norte do Estado.

Assim, a organização dicotômica do espaço agrário do Rio Grande do 
Sul se caracteriza pelas diferenças de exploração agrícola (criação e cultivo), de 
repartição da propriedade fundiária (latifúndio e minifúndio) e das relações 
geográficas que revelam a gestão dos terroirs e das parcelas nas propriedades.

Gestão das pastagens naturais e a fragilidade da cobertura vegetal

Após a formação do Estado até hoje, as fazendas do Rio Grande do Sul 
foram pouco reestruturadas desde sua definição como unidade fundiária. Em 
efeito, as pastagens naturais são ainda bastante dominantes no sudoeste do Es-
tado. Constata-se, analisando os dados dos Censos Econômicos do Rio Grande 
do Sul, entre 1950 e 1985, que no conjunto dos municípios Alegrete, Cacequi, 
Itaqui, Quaraí, São Borja e São Francisco de Assis, a superfície de pastagens 
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artificiais não ultrapassa 2% da superfície total das pastagens até 1970. Mesmo 
observando-se um nítido aumento entre 1970 e 1985, as pastagens artificiais 
não ultrapassam 7% do conjunto dos municípios, exceção a São Francisco de 
Assis que possuía 13% da superfície total das pastagens utilizadas. Revela-se as-
sim, uma forte dependência da prática pastoril extensiva às condições das pasta-
gens nativas. Isto é, essa constatação reforça a relação direta entre a rentabilidade 
e a extensão das propriedades. Os criadores concebem os campos limpos do sul do 
Brasil como as melhores pastagens nativas e as melhores adaptadas a prática pastoril.

No entanto, ao se pesquisar os relatos de viajantes do século XIX, como 
Isabelle (1835) e Saint-Hilaire (1974), observa-se as restrições quanto a pala-
tabilidade e as qualidades nutritivas das pastagens nativas dos campos limpos 
da Depressão Periférica e do topo do Planalto. Isabelle (1835), percorrendo os 
campos limpos de São Francisco de Assis e Santiago do Boqueirão, afirma que 
nesses arredores:

As pastagens são abundantes, de ervas espessas, mas desprovidas de sabor e de 
qualidades nutritivas, visto que os habitantes destas montanhas são obrigados 
a dar sal aos animais, de quatro à cinco vezes por ano, para excitá-los a comer 
e, os animais o procuram com avidez [..]. (entre 13 e 18 de fevereiro de 1834).

As pastagens nativas são em grande parte compostas de ervas pertencen-
tes a família das gramíneas, que compreendem diversas espécies reconhecidas 
nas sínteses bibliográficas como: Lindmann e Ferri (1974), Araújo (1971) 
e Boldrini e outros (1985). No entanto, raramente essas sínteses tratam da 
adaptação dessas pastagens nativas as condições do meio e a presença do gado 
sobre os campos.

Nesse sentido, em pesquisa realizada, procurou-se identificar no campo 
as gramíneas predominantes nas pastagens dos municípios de São Francisco 
de Assis e Manuel Viana e que têm interesse na alimentação do gado (Verdum 
(1997). Após essa identificação e consultando a bibliografia referente ao tema 
foi elaborado o Quadro 1.

A análise do quadro revela que grande parte dessas gramíneas se adaptam 
aos solos arenosos e pedregosos de baixa fertilidade da Depressão Periférica e 
que essas gramíneas são globalmente pouco adaptadas ao gosto do rebanho, 
principalmente fora do período de brotamento e floreio entre os meses de se-
tembro e março (entre a primavera e verão). Este fato revela uma debilitação das 
gramíneas que alimentam moderadamente o gado durante o outono e inverno.

Para especificar melhor a pressão da criação de gado sobre as pastagens, em 
grande parte nativas nos municípios pesquisados de São Francisco de Assis e 
Manuel Viana, elaborou-se o gráfico seguinte, Gráfico 1 (Verdum 1997). Ob-
serva-se, inicialmente, que o gado bovino aumentou durante o período de 1970 
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a 1985, ao ponto da carga por unidade de superfície praticamente duplicou. 
Vale destacar que, como os bovinos, os ovinos e os eqüinos são igualmente 
criados nas fazendas.

Quadro 1
Adaptação das gramíneas das pastagens nativas 

ao meio e a criação de gado, em São Francisco 
de Assis e Manuel Viana

Gramíneas
Palatabilidade
para o gado

Meio favorável
Resistência
ao pisoteio

Período
de floração

"Capim caninha"
(Andropogon lateralis)

Média: durante a
fase de brotação

Campos de solos arenosos de
baixa fertilidade e áreas úmidas
em torno dos banhados

Fraca Novembro
a março

"Barba-de-bode"
(Aristida flacida)

Fraca Campos não expostos a umidade
temporária ou permanente e
campos pedregosos

Fraca Setembro
a novembro

"Barba-de-bode alta"
(Aristida laevis)

Fraca Campos de solos arenosos e
pedregosos

Setembro
a outubro

"Capim-limão"
(Elyonurus cadidus)

Média: durante a
fase de brotação

Campos de solos arenosos e de
baixa fertilidade

Outubro
a março

"Capim-forquilha"
(Paspalum notatum)

Média: durante a
fase de brotação

Campos de solos de textura
média e argilosa

Boa

"Capim-rabo-de-burro"
(Schizachyrium
microstchyum)

Fraca Fraca Novembro
a março

-

Fonte: Verdum, 1997.

Gráfico 1. Rebanho bovino e densidade em relação à superfície de criação nos municípios 
de São Francisco de Assis e Manuel Viana.
Fonte: Verdum, 1997.
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Avaliando-se o gráfico, destaca-se que entre 1950 e 1970, há um fra-
co aumento da superfície de atividade pastoril (+12%) e do número de 
cabeças de gado (+11%). Além disso, que entre 1970 e 1985, há uma clara 
diminuição da superfície pastoril (-33%) associada ao número expressivo 
do rebanho (+35%). Estas evoluções traduzem uma forte densidade da ati-
vidade pastoril desde 1970, onde a densidade de bovinos passa entre 1970 e 
1985 de 0,6 a mais de 1 cabeça/ha. Este adensamento nos campos é acom-
panhado de um certo investimento em pastagens artificiais. Nota-se que, 
esta diminuição da superfície pastoril disponível a criação do gado sugere 
um dado importante: o aumento da superfície reservada aos cultivos no terroir 
dos campos limpos da Depressão Periférica.

Além da pressão sobre a vegetação herbácea devido ao aumento da den-
sidade do número de bovinos, a gestão das pastagens naturais pelos criadores 
é também a origem da fragilização da cobertura vegetal. A prática da queima-
da das pastagens nativas dos campos limpos sempre esteve associada a neces-
sidade de mantê-las para o desenvolvimento da criação. Graças a queimada 
praticada anualmente ou a cada dois anos, os produtores obtêm pastagens 
mais macias e palatáveis para o gado, eliminando inclusive as plantas não-co-
mestíveis. Esta prática já fora utilizada pelos índios das missões jesuíticas no 
século XVIII. Igualmente foi observada pelo botânico Saint-Hilaire (1974), 
quando de sua viagem ao Rio Grande do Sul e o Uruguai.

Segundo Pebayle (1974), a prática da queimada no Rio Grande do Sul 
“foi por muito tempo o mais rápido, o mais econômico, senão o mais eficaz, 
dos meios que o criador gaúcho encontrou para limpar suas pastagens.” Nos 
registros realizados em campo, nos municípios de São Francisco de Assis e 
Manuel Viana, Verdum (1997), mesmo que seja difícil avaliar o número e 
a extensão das parcelas queimadas anualmente, pode-se verificar a existên-
cia desta prática, sendo amplamente empregada durante o fim do inverno e 
início da primavera. São eliminados assim, os tufos de velhas ervas que atra-
vessaram todo o inverno, certas espécies lenhosas de porte arbustivo e aquelas 
não-comestíveis pelo gado, ativando o crescimento de novos brotos quando 
de uma nova fase de brotação a partir da primavera.

Segundo Primavesi (1984), essa prática generalizada da queimada sobre 
os campos limpos apresenta certas vantagens em curto espaço de tempo, mas 
rapidamente anulados pela sua repetição. As vantagens são associadas ao au-
mento do pH associado aquele do teor de cálcio após alguns anos sucessivos 
de queimadas. Estas vantagens são importantes no caso dos solos do terroir dos 
campos limpos da Depressão Periférica que são ácidos, e apresentam carências 
em fósforo, cálcio e potássio. No entanto, a autora destaca que essa prática tem 
como consequente o empobrecimento do solo em matéria orgânica e fósforo, 
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a diminuição da capacidade de retenção capilar por este empobrecimento or-
gânico, o desenvolvimento de uma vegetação herbácea resistente ao fogo, mas 
pouco palatável ao gado e a diminuição da biomassa em até 75% em relação 
aquela existente antes da queimada, representando uma diminuição do papel 
protetor da cobertura vegetal em relação aos solos da região.

A extensão da agricultura mecanizada a partir dos anos de 1970

A partir dos anos de 1970, nota-se uma mudança importante do sistema 
de produção praticamente em toda a região do sudoeste do Rio Grande do 
Sul. Como foi assinalado antes, trata-se inicialmente do aumento da superfície 
cultivada em detrimento da superfície pastoril. A comparação entre as superfícies 
ocupadas por cada atividade e a superfície agrícola total nos municípios de São 
Francisco de Assis e Manuel Viana entre 1950 e 1985 mostram que a superfície 
de culturas temporárias representavam em 1950 5% (15.191 ha) e em 1985 
16% (57.873 ha) da superfície agrícola total. Este aumento da superfície cul-
tivada resulta na diminuição de mais de 30.000ha de superfície de pastoreio. 
Esses dados mostram claramente a pressão dos cultivos sobre os campos limpos, 
assim como a do pastoreio, visto que, o número de cabeças de gado aumentou 
46 % entre 1950 e 1985.

A evolução dos cultivos não representa somente o crescimento da super-
fície cultivada, mas também as mudanças em relação aos tipos de cultivos, o 
tamanho da unidade de produção e o destino desta produção. Em 1920, por 
exemplo, a produção nos municípios de São Francisco de Assis e Manuel Viana 
se distribuía entre: milho, feijão, trigo, arroz, fumo, mandioca, cana-de-açúcar 
e batata. A base do sistema desta produção era a propriedade de menos de 100 
ha, caracterizando uma fase de produção orientada para a satisfação direta das 
necessidades do produtor e do mercado regional. Esta produção realizada em 
4% da superfície agrícola total era desenvolvida principalmente nos terroirs dos 
vales da escarpa do planalto, em concorrência com os espaços florestais, exceto 
o arroz desenvolvido no terroir das planícies inundáveis da Depressão Periférica, 
em detrimento da mata galeria.

A partir dos anos de 1970 constata-se a intensificação do processo pro-
dutivo. Esta intensificação é marcada pela articulação entre a agricultura e a 
indústria. É o período da consolidação internacional da economia nacional e, 
particularmente o Rio Grande do Sul, pelo estabelecimento do sistema de mo-
noculturas extensivas mecanizadas. As políticas de financiamento da agricultura 
e da industrialização dos cultivos do arroz a partir dos anos 1940, do trigo nos 
anos 1950 e 1960, e da soja nos anos 1970, mudaram bruscamente a organiza-
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ção do espaço agrário do sudoeste do Estado. Durante o período 1970-1980, a 
expansão da superfície dos cultivos temporários permitiu à Campanha tornar-
-se uma importante produtora de plantas alimentares e industriais, mais tar-
diamente que a região norte do Estado sobre o Planalto, denominada colônia.

No município de São Francisco de Assis, até os anos de 1990, pode-se ve-
rificar essa evolução dos cultivos temporários em relação a superfície de criação, 
através do gráfico seguinte, Gráfico 2.

Gráfico 2. Produção agrícola nos estabelecimentos rurais do município de São Francis-
co de Assis entre 1920 e 1990.
Fonte: Verdum, 1997.

A partir do gráfico conclui-se que a introdução dos cultivos mecaniza-
dos (principalmente do trigo e da soja) nesses municípios seguiu a política 
adotada para a região sudoeste e para o norte do Estado. Enquanto a super-
fície cultivada total foi triplicada entre 1950 e 1985, esta atinge somente 
nos anos de 1990 uma superfície inferior daquela dos anos de 1970.

Os cultivos  do milho e arroz estavam presentes desde os anos de 1920. 
No início, esta produção orientou-se para a satisfação direta dos produtores 
e parcialmente para o mercado regional. Em relação ao milho, o cultivo 
desenvolvia-se sobretudo nos vales do Planalto e estava associado às pro-
priedades de menos de 100 ha. A partir dos anos de 1970, o crescimento 
da produção associado a expansão agroalimentar induz o desenvolvimento 
desta cultura sobre os campos limpos. O crescimento observado em relação 
ao arroz ocorre em detrimento da mata galeria situada ao longo das planí-
cies aluviais da Depressão Periférica.
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Como em outras regiões do Estado a relação entre a cultura do trigo e 
da soja se estabelece nesses municípios. A distribuição espacial sobre os cam-
pos limpos do cultivo da soja coincide com aquela do trigo. Geralmente, no 
norte do Estado, os proprietários utilizam praticamente as mesmas parcelas 
e os mesmos equipamentos agrícolas, sendo que os dois cultivos se alternam 
durante o ano agrícola (a soja de outubro a março e o trigo de abril a agosto). 
No entanto, em relação aos dois municípios o desenvolvimento mais recente 
da soja se estabelece em detrimento do trigo. As flutuações da produção des-
tes dois cultivos estão ligadas a combinação da política de créditos atrativos, 
que encorajaram a produção durante certos períodos, do preço no mercado 
internacional e das variações das demandas.

Assim, pode-se falar de uma verdadeira pressão agrícola sobre os campos 
limpos a partir dos anos de 1970, com a implantação dos cultivos mecaniza-
dos. Esta mecanização foi facilitada, sobretudo, pelo relevo das colinas suaves 
cobertas pela vegetação herbácea, onde os solos arenosos são facilmente lavra-
dos. Neste sentido, nota-se a modificação do modo de ocupação do espaço 
rural, onde os criadores dividem este espaço com os novos exploradores vin-
dos do Planalto vizinho ou eles mesmos optaram pela agricultura. Os produ-
tores migrantes, arrendatários ou compradores de propriedades introduziram 
no terroir dos campos limpos um equipamento mecanizado, que acentuou 
a pressão sobre os solos frágeis e sobre a vegetação herbácea, já submetida a 
gestão através das queimadas da criação extensiva.

Esses elementos da utilização social do espaço têm um papel impor-
tante na relação entre a fragilidade do meio e os processos morfogenéticos 
observados em campo, destacando-se nos terroirs estudados os processos de 
escoamento concentrado e difuso, assim como a deflação, que em conjunto 
caracterizam a arenização no sudoeste do Rio Grande do Sul.

O conjunto das paisagens e a identificação dos processos 
morfogenéticos: os casos concretos da crise erosiva

Os processos morfogenéticos

A análise dos processos morfogenéticos no setor de estudo se apoia so-
bre a classificação estabelecida na Carta de famílias de terroirs e da dinâmica 
do meio, bacia hidrográfica do arroio Miracatu, RS (Verdum, 1997). Nesta 
cartografia foram identificados os seguintes processos morfogenéticos: os 
ravinamentos (incipiente, concentrado, nas cabeceiras de microbacias e de 
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fundo de valão), o encaixamento da rede hidrográfica, o aluvionamento e os 
processos eólicos. Apesar de apresentá-los desta forma, isoladamente, as ob-
servações feitas em campo e sua representação cartográfica mostram que os 
processos morfogenéticos podem ser distinguidos na sua dinâmica, isto é, 
nas suas interações e nas suas relações com as fragilidades do meio.

Os processos morfogenéticos nos terroirs do planalto

Analisando a ação desses processos nos diferentes terroirs, observa-se 
que os terroirs dos campos limpos do topo do Planalto constituem o grupo mais 
estável entre os três definidos anteriormente. Isto se explica pela conver-
gência dos critérios estruturais desses terroirs caracterizados pela existência 
de uma rocha coerente e resistente, de vertentes pouco inclinadas, de solos 
mais estruturados pela existência de uma textura principalmente argilosa e 
de uma cobertura herbácea mais densa e menos degradada.

Os terroirs das bordas e dos vales do Planalto aparecem desestabilizados 
pelos processos morfogenéticos, quando a declividade ultrapassa o limite 
de 20% e onde o desmatamento expõe as vertentes a esses processos. Iden-
tificam-se assim, os processos morfogenéticos seguintes: os deslizamentos 
que expõem, a nu, as vertentes rochosas quando do escoamento superficial 
direto e concentrado associado as chuvas torrenciais em setores de desma-
tamento; os ravinamentos lineares, nas desembocaduras dos canais fluviais 
temporários sobre as vertentes arenosas situadas abaixo daquelas rochosas, 
sendo que algumas dessas vertentes estão em vias de degradação generaliza-
da, na forma de microbacias torrenciais e os cones de dejecção acumulados 
mais a jusante, a partir do ponto em que a declividade é pequena.

Os processos morfogenéticos nos terroirs 
dos campos limpos da depressão periférica

Os terroirs dos campos limpos da Depressão Periférica, com suas colinas 
suaves (coxilhas) e seus relevos tabulares, são os mais atingidos por esses 
processos morfogenéticos. Esses correspondem:

• as superfícies rochosas caracterizadas por blocos e lençóis de detritos des-
cidos do alto da vertente dos relevos tabulares, onde o escoamento torren-
cial direto se instala, preferencialmente nas diaclases ou entre os blocos da 
vertente. O escoamento difuso e o concentrado geram progressivamente o 
desequilíbrio da vertente;
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• aos ravinamentos no pé da vertente rochosa como resultado da ação 
do escoamento direto concentrado que provem das superfícies rochosas do 
alto das vertentes e que entalham os glacis arenosos;

• as acumulações de cones de areia que representam os depósitos que se 
originam a cada fase de escoamento direto, onde esses depósitos descidos do 
alto da vertente se acumulam no fundo do valão, recarregando constante-
mente os cones. Essas acumulações arenosas espalhadas no fundo do valão 
e que cobrem gradualmente a cobertura herbácea, são sensíveis a deflação, 
originando uma das formas do processo de arenização;

• as ações eólicas entre as crises do escoamento direto que resultam na ex-
pansão das areias (arenização) pela deflação sobre a vegetação herbácea que, 
pouco a pouco é recoberta pela areia, fragilizando-a. Esta fragilização gera 
uma exposição cada vez mais importante do solo pouco espesso e do manto 
arenoso muito friável ao escoamento e à ação do vento;

• aos ravinamentos acelerados do fundo dos valões e dos vales gerados pelo 
escoamento superficial linear e pelo afloramento do lençol freático sobre 
uma estrutura (solo e rocha) muito friável. Em relação ao encaixamento 
dos canais fluviais, observa-se que esses são processos lineares associados 
aos outros processos que foram detalhados anteriormente, provocando o 
ravinamento generalizado das coxilhas.

• ao ravinamento regressivo à montante das vertentes arenosas assinalan-
do que toda mudança na posição do nível de base da rede hidrográfica gera 
uma modificação do perfil de equilíbrio, provocando a ação regressiva dos 
cursos d’água nas vertentes.

Em síntese, as observações em campo e o estudo dos processos morfo-
genéticos mostram que o escoamento direto, gerador das cheias neste setor de 
estudo, remodela os glacis no pé das superfícies rochosas dos relevos tabulares 
e das coxilhas. O material arenoso que resulta da erosão é exposto à deflação, 
caracterizando uma das formas da arenização que ocorre no sudoeste do Rio 
Grande do Sul. A conjugação dos dois processos desenvolve a degradação 
contínua da cobertura vegetal e a exposição do solo e do manto cujas caracte-
rísticas arenosas revelam uma grande fragilidade. O escoamento concentrado 
é identificado pelo encaixamento generalizado da rede hidrográfica. A erosão 
regressiva ligada a este encaixamento e a incisão dos valões das coxilhas, pro-
vocam o entalhamento atual destes relevos, desfossilizando os antigos mode-
lados cobertos pelas formações superficiais arenosas.

Toda esta dinâmica processual tem provocado o questionamento so-
bre a sua origem natural ou como sendo provocada pela pressão agrícola 
dos modelos de produção adotados até então. No entanto, sem entrar no 
mérito deste questionamento, já discutido em Suertegaray (1987, 1996 e 
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1998), assim como em Verdum (1997 e 1999), destaca-se que os processos 
morfogenéticos identificados vêm inviabilizando continuamente áreas nas 
propriedades rurais à produção agrícola nos moldes em que esta vem sendo 
conduzida em vários municípios do sudoeste do Estado.

Considerações finais

A base da organização atual do espaço rural no sudoeste do Rio Grande 
do Sul é ainda, ligada a uma tradição de pastoreio extensivo sobre grandes 
propriedades. Esta prática pastoril tem uma relação direta entre a rentabilida-
de e o número de hectares explorados. A análise da influência das pastagens 
nativas dos campos limpos sobre a fragilidade desta cobertura herbácea, mos-
tra que estas pastagens são largamente dominantes em vários municípios no 
sudoeste do Estado.

Se a predominância do pastoreio se mantém até hoje, o desenvolvi-
mento dos cultivos agroindustriais durante o século XX, modificou o modo 
de ocupação do espaço rural. Pode-se falar de uma verdadeira pressão das 
atividades agrícolas sobre os terroirs dos campos limpos a partir dos anos de 
1970. Enfim, a expansão dos cultivos mostra a presença de um novo tipo de 
agricultor vindo do Planalto vizinho que induziu a transferência de um co-
nhecimento e de uma técnica adquiridos sobre os solos mais férteis e melho-
res estruturados. Os criadores tradicionais dos campos limpos da Depressão 
Periférica dividem o espaço com esses novos produtores que acentuaram a 
pressão agrícola sobre os solos frágeis e sobre a vegetação herbácea.

Enfim, as pesquisas de casos concretos de processos morfogenéticos as-
sinalam a existência de pistas a explorar em relação a gestão das proprieda-
des rurais e as técnicas que visam a diminuir esses processos. Experimentos 
de reabilitação da cobertura vegetal, realizadas junto com alguns produtores 
rurais desta região, devem ter continuidade. O objetivo desses produtores é 
o de favorecer a cobertura vegetal, através da introdução de espécies herbá-
ceas. Neste sentido, pode-se destacar a carência de pesquisas em relação a 
adaptação das gramíneas nativas ao meio e a pressão das atividades agrícolas. 
Sustenta-se assim, a ideia da necessidade de aprofundar essas pesquisas, como 
também aquelas que englobem as pastagens artificiais.
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